
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO 

09.012/2024 

 

CONTRATANTE: 

MUNICÍPIO DE TAPIRA, ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

REQUISITANTE:   

Secretaria M de Agricultura  

 

OBJETO: 

aquisição de 1 veículo motorizado de serviços para transporte de passageiros, com potência mínima do 

motor de 1.3 turbo 270, 185Cv de potência mínima capacidade mínima de carga de 750 KG capacidade 

mínima do tanque de combustível 55 litros, 0 Km, quatro portas contendo entre seus acessórios no 

mínimo, ar condicionado, direção hidráulica ou elétrica, vidros elétricos nas quatro portar, no mínimo 2 

air bags, travas elétricas das portas, retrovisores elétricos, câmera de ré faróis de neblina, nos termos 

do Convênio 1231000706/2024, firmado entre o Município de Tapira/MG e a SEAPA/MG Secretaria 

de Estado de Agricultura Pecuária e Abastecimento de Minas Gerais 

 

VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 158490,00 (cento e cinquenta e oito mil quatrocentos e noventa reais) 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 

Dia 02/08/2024, às 09h00 (Horário de Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço por item 

 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto 

PREFERÊNCIA PARA ME/EPP/EQUIPARADAS: 

( ) SIM ( X) NÃO 

  



 
 

EDITAL DE PREGÃO FORMA ELETRÔNICA nº 09.012/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 52/2024 

 

1.1. O Município de Tapira/MG, torna público que fará realizar o presente processo licitatório de nº 

52/2024, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº 09.012/2024, com critério de 

julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, que será processado e julgado nos termos da Lei nº 

14.133/2021, Decreto Municipal nº 10/2022 c/c Decreto Municipal nº 15/2024, Lei Complementar 

123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2008 e 147/2014 e ainda a Lei nº 8078, de 11.09.90 

(Código de Defesa do Consumidor). 

COLOCAR A DATA CORRETA DE ABERTURA 

INÍCIO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 

Dia 02/08/2024 a partir das 09h (nove horas). 

LIMITE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 

Dia 02/08/2024 às 08h59min (oito horas e cinquenta e nove minutos). 

ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS E SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

Dia 02/08/2024 às 09h (nove horas). 

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.licitanet.com.br 

 

1.2. Para todas as referências de tempo contidas neste edital, será observado o horário oficial de Brasília/DF. 

1.3. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública no endereço eletrônico https://licitanet.com.br, 

mediante condições de segurança, criptografia e autenticação em todas as suas fases. 

1.4. Problemas na operação do sistema deverão ser comunicados pelos licitantes, imediatamente ao provedor, 

através do site https://licitanet.com.br. 

1.5. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 14/2024, 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para PREGÃO ELETRÔNICO através do site 

https://licitanet.com.br. 

1.6. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data aprazada, todas as datas constantes deste instrumento convocatório serão transferidas, automaticamente, 

para o primeiro dia útil de expediente da Prefeitura Municipal de Tapira/MG. 

 

 

1. PREÂMBULO 

2. DO OBJETO 
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2.1. A presente licitação tem por objeto a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição de 1 

veículo motorizado de serviços para transporte de passageiros, com potência mínima do motor de 1.3 

turbo 270, 185Cv de potência mínima capacidade mínima de carga de 750 KG capacidade mínima do 

tanque de combustível 55 litros, 0 Km, quatro portas contendo entre seus acessórios no mínimo, ar 

condicionado, direção hidráulica ou elétrica, vidros elétricos nas quatro portar, no mínimo 2 air bags, 

travas elétricas das portas, retrovisores elétricos, câmera de ré faróis de neblina, nos termos do 

Convênio 1231000706/2024, firmado entre o Município de Tapira/MG e a SEAPA/MG Secretaria de 

Estado de Agricultura Pecuária e Abastecimento de Minas Gerais, conforme as especificações, 

quantidades e condições de entrega constantes do Anexo I - Termo de Referência. 

2.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, considerado o menor dispêndio 

para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências contidas 

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

3.1. Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa, 

poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste edital, mediante 

petição. 

3.2. Tanto a impugnação, quanto os pedidos de esclarecimentos e providências deverão ser realizados, 

mediante petição, por forma eletrônica, através do Sistema Eletrônico do site https://licitanet.com.br. 

Ambos serão respondidos mediante divulgação na internet, através do site https://licitanet.com.br e 

ainda em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame.  

3.3. Não serão conhecidas impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por 

representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo licitante. 

3.4. A impugnação, pedidos de esclarecimento e providências não possuem efeitos suspensivos, sendo 

tal excepcional e, quando aplicado, deverá ser motivada pelo (a) Pregoeiro (a), nos autos deste Pregão 

Eletrônico. 

3.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto 

se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

3.6. As modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado para 

divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se, 

3. DAS IMPUGNAÇÕES, PROVIDÊNCIAS E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS DO ATO 

CONVOCATÓRIO 

4.  
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inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento 

isonômico aos licitantes. 

 

 

 

4.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico, via internet, qualquer licitante que desenvolva 

atividade compatível e pertinente com o objeto desta licitação, comprove possuir os requisitos de 

habilitação exigidos, atenda a todas exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto 

à documentação e que estiverem prévia e devidamente credenciadas perante o Sistema Eletrônico 

através do site https://licitanet.com.br. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 

14.133/2021. A participação nesta licitação importa à proponente, independentemente de declaração 

expressa, irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância 

dos regulamentos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em 

seu preâmbulo, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não 

observância destas condições ensejará no sumário impedimento da proponente, no referido certame. 

4.3. A obtenção de benefícios a que se refere o item 4.2 fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

4.4. As licitantes enquadradas como Microempresa ou empresa de pequeno porte deverão apresentar 

declaração de que preenche os requisitos estabelecidos na LC 123/2006 e que no ano-calendário da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte. 

4.5. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: 

a) Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 

b) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b.1). Entende-se por impossibilitada de participar da licitação a empresa impedida de licitar/contratar 

4. DA PARTICIPAÇÃO 
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com o Município de Tapira/MG e/ou declarada inidônea para licitar ou contratar com quaisquer órgãos 

da Administração Pública. 

c) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

d) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

e) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

f) Agente público do órgão ou entidade licitante; 

g) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

h) Pessoas jurídicas reunidas em consórcio1; 

i) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei Federal nº. 14.133, de 2021. 

4.5.1. O impedimento de que trata a alínea ‘d’ será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.5.2. A vedação de que trata a alínea ‘I’ estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 

                                                           
1 Nota: A vedação à participação de empresas consorciadas ou agrupadas, justifica-se porque este Município coaduna com o entendimento 

de que a admissão de consórcios nas licitações é recomendada quando o objeto licitado for considerado de alta complexidade ou vulto, pois 
nestes casos está diretamente relacionada com a ampliação da competitividade, no sentido de permitir a participação de empresas que, 
isoladamente, não atenderiam a todos os requisitos de qualificação técnica e/ou econômico-financeira exigidos no instrumento 
convocatório. 
Em se tratando de licitações destinadas à aquisição de materiais/equipamentos e/ou contratação de serviços comuns, não se vislumbra 
restrição no universo de possíveis licitantes, pois as empresas participantes, em sua maioria, já apresentam o mínimo exigido no tocante à 
qualificação técnica e econômico-financeira para a execução de contratos dessa natureza. 
Nestes casos, portanto, a vedação à participação de consórcios não acarretará em prejuízos à competitividade do certame, muito pelo 
contrário, o objetivo é justamente evitar que a reunião de empresas por meio de consórcios, quando poderiam estar oferecendo lances de 
modo individual, reduza o número de licitantes com propostas independentes, o que diminuiria, consequentemente, a concorrência, não 
sendo demais atentar quanto ao aumento da possibilidade de cartelização do Mercado para manipular os preços nas licitações. 



 
 

de empresa que preste assessoria técnica. 

4.6. As licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a 

responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados 

4.7. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 

referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial 

do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país 

4.8. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando apresentados em 

língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma 

oficial do Brasil por tradutor juramentado neste país. 

4.9. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

4.10. As licitantes interessadas em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 

123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos 

demais avisos emitidos pelo (a) Pregoeiro (a) ou pelo Sistema, nos momentos e tempos adequados. 

4.11. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de proposta serão de responsabilidade 

exclusiva da licitante, não sendo a Administração, em nenhum caso, responsável pelos mesmos. 

4.12. Não cabe às licitantes, após abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação 

quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente este 

Edital e seus Anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do Termo de Referência – 

Anexo I. 

4.13. Como requisito para participação neste Pregão Eletrônico a licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do Sistema Eletrônico, de agora em diante denominado apenas Sistema, que cumpre plenamente 

os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do 

instrumento convocatório, bem como a descrição técnica constante do Termo de Referência – Anexo I. 

4.14. A licitante deverá encaminhar por meio do Sistema, junto com os documentos de habilitação, a 

Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, podendo ser utilizado o modelo do 

Anexo III deste Edital. 

4.15. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a 

licitante às sanções previstas no art. 156, inc. IV e §5° da Lei 14.133/2021. 

 

 

 

5. DO PROCEDIMENTO 



 
 

5.1. Para participar deste Pregão Eletrônico, a licitante deverá estar previamente cadastrada no Sistema 

“PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/. 

5.2. O cadastro dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para 

acesso ao Sistema Eletrônico. 

5.3. O cadastro junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal da licitante ou de seu/sua 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão 

Eletrônico. 

5.4. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu/sua representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou à Administração 

promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, 

por terceiros, devendo a licitante comunicar formalmente ao provedor do sistema qualquer irregularidade quanto 

ao uso da senha. 

5.5. A perda de senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato 

bloqueio de acesso. 

5.6. A licitante deverá encaminhar através do site https://licitanet.com.br/, junto com os documentos de 

habilitação, a Declaração de Enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), 

podendo ser utilizado o modelo do Anexo II deste Edital. 

5.7. A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, ou pela sua 

eventual desconexão, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu/sua representante, excluída a responsabilidade do provedor do Sistema, do órgão ou 

entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiro, ficando responsável pelos ônus decorrentes da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão. 

5.8. É de responsabilidade da licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Licitanet e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

5.9. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

5.10. A Administração NÃO possui autonomia para intervir no credenciamento dos fornecedores para obtenção 

da chave e senha de acesso, haja vista ser esse procedimento de exclusiva responsabilidade do provedor do sistema 

eletrônico. 

5.11. Qualquer informação acerca do credenciamento poderá ser obtida através do site https://licitanet.com.br/, 

conforme instruções nele contidas, e/ou as dúvidas deverão ser sanadas com o suporte técnico do sistema 

eletrônico através do telefone (34) 2512-6500, WhatsApp (34) 3014-6633 ou e-mail fornecedor@licitanet.com.br. 
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6.1. As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico (https://licitanet.com.br/), 

além dos documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado, incluindo a 

quantidade, preço e a marca (conforme solicita o sistema), até a data e o horário limite estabelecidos no 

preâmbulo, horário de Brasília, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio da mesma. 

6.2. A proposta a ser encaminhada por meio do Sistema poderá obedecer ao modelo do Anexo VI deste edital. 

6.3. As propostas registradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 

PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de 

identificação da licitante na proposta registrada, esta será imediatamente desclassificada pelo (a) Pregoeiro (a). 

6.4. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital.  

6.5. Até a abertura da sessão pública, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no Sistema. 

6.6. A licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância 

existente entre as especificações deste objeto descritas no portal e as especificações constantes no Termo de 

Referência – Anexo I, prevalecerão estas. 

6.7. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 

de chave de acesso e senha. 

6.8. As Microempresas (ME’s), Empresas de Pequeno Porte (EPP’s) e Microempreendedores Individuais (MEI’s) 

deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos Art. 43, §1º da LC nº 123, de 2006. 

6.9. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 

o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

6.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

6.11. Os documentos complementares à proposta e a habilitação, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste edital e já apresentados, deverão ser encaminhados pela licitante melhor classificada após o 

encerramento do envio de lances, dentro do prazo de 02 (duas) horas, contado da solicitação do (a) Pregoeiro (a) 

no Sistema, para envio da proposta, adequada ao último lance ofertado após a realização da negociação, nos 

termos do item 40 do Capítulo VIII deste Edital. 

6.12. Os documentos de habilitação e proposta de preços deverão ser inseridos no sistema na forma digital, em 

formato PDF, deverão estar legíveis e válidos para todos os efeitos legais, inclusive para comprovação e prestação 

de contas, sob pena de inabilitação ou desclassificação. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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6.13. Só serão aceitos documentos legíveis, que ofereçam condições de análise por parte do Pregoeiro e Equipe 

de Apoio. 

 

 

 

7.1. A licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

a) Valor unitário e total do item; 

b) Marca/Modelo; 

c) Fabricante; 

d) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de garantia, número do registro ou inscrição 

do bem no órgão competente, quando for o caso. 

7.2. Após o encerramento da disputa, a(s) empresa(s) deverá(ão) inserir a planilha atualizada com os 

valores unitários no endereço eletrônico https://licitanet.com.br/, não podendo haver desproporção nos 

novos valores. 

7.3. Será desclassificada a proposta que não atender o disposto no art. 59 da Lei 14.133/2021. 

7.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante. 

7.5. Nos valores propostos estarão incluídos além do lucro, quaisquer vantagens, abatimentos, 

descontos, custos operacionais como mão de obra, materiais, equipamentos, fretes, impostos, taxas e 

contribuições sociais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, fiscais e comerciais, tarifas, 

seguros, responsabilidade civil e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

do objeto desta licitação. 

7.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

7.8. O local de entrega, assim como os horários de entrega serão designados pelo Município. 

7.9. Os preços propostos serão considerados completos, objeto desta licitação, sendo desconsiderada 

qualquer reinvindicação de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação da parte licitante. 

7.10. As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas 

7. DA PROPOSTA 
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propostas que ofertem apenas um preço o objeto da presente licitação. 

7.11. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço, até, no máximo, 02 

(duas) casas decimais após a vírgula. 

7.12. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

 

 

 

8.1. No horário estabelecido neste Edital, o (a) Pregoeiro (a) abrirá a sessão pública, verificando as 

propostas de preços lançadas no Sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as 

especificações e condições detalhadas no “item 1” do Capítulo VII do Edital. 

8.2. O(A) Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, as 

propostas apresentadas, confrontando suas características com as exigências deste Edital e seus Anexos 

(podendo, ainda, ser analisado pela área requisitante), desclassificando, de forma motivada e registrando 

no sistema com acompanhamento em tempo real por todos os participantes, aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, que forem omissas, ilegais, apresentarem 

irregularidades insanáveis ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência. 

8.2.1. A desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3. As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem 

desclassificadas do certame pelo(a) Pregoeiro(a). 

8.4. A licitante que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, caso o 

a mesma não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade. 

8.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e as licitantes. 

8.6. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site 

https://licitanet.com.br/, conforme Edital. 

8.7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

8.8. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS 

LANCES 
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8.10. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ela ofertado e registrado pelo Sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores 

ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

8.11. O intervalo mínimo de diferença entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 500,00 para 

todos os itens.  

8.12. O intervalo entre os lances enviados pela mesma licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo Sistema os respectivos lances. 

8.13. Será adotado para o envio de lances neste Pregão Eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em 

que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.14. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste Edital e 

seus anexos. 

8.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo Sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período 

de duração da sessão pública. 

8.16. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

8.17. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente. 

8.18. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo Sistema, poderá o (a) 

Pregoeiro (a), assessorado (a) pela Equipe de Apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 

de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

8.19. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com valores unitários e totais 

com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Termo de 

Referência – Anexo I. 

8.20. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o (a) Pregoeiro (a), poderá 

convocar no Chat Mensagem para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores 

arredondando-os para menos automaticamente caso a licitante permaneça inerte. 

8.21. Não serão aceitos 02 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 



 
 

e registrado em primeiro lugar. 

8.22. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance. 

8.23. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o (a) Pregoeiro (a) poderá alertar a 

licitante/proponente sobre o valor cotado para o objeto deste certame, através do Sistema, o excluirá, 

podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pela proponente. 

8.24. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o Sistema 

Eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item. 

8.25. No caso de desconexão com o (a) Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva deste Pregão 

Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances. 

8.26. O (A) Pregoeiro (a), quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo 

dos atos realizados. 

8.27. Quando a desconexão do Sistema Eletrônico para o(a) Pregoeiro (a) persistir por tempo superior 

a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e 

quatro) horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no Sítio Eletrônico utilizado 

para divulgação no site https://licitanet.com.br/. 

8.28. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública 

deste Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão. 

8.29. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na 

manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços. 

8.30. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

a) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

b) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstas na lei 

14.133/2021; 

c) Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

d) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

https://licitanet.com.br/


 
 

8.31. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

a) Empresas estabelecidas no território no território do Estado de Minas Gerais; 

b) Empresas brasileiras; 

c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 

8.32. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo Sistema Eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

8.33. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o (a) Pregoeiro (a) deverá encaminhar, 

pelo Sistema, contraproposta à licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. O referido 

prazo será de 10 minutos. 

8.34. O (A) Pregoeiro (a) solicitará à licitante melhor classificada que, no prazo de 02 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares à proposta e a habilitação, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.35. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 

licitantes. 

8.36. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pela licitante, antes do final do prazo. 

8.37. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

 

 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, e verificará a habilitação da licitante, observado o disposto no 

Capítulo VI. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, deste edital. 

9.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, desde que observadas as 

especificações e demais condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

9.3. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

 



 
 

a) Contiver vícios insanáveis; 

b) Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  

c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

c.1). Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio 

de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de 

mercado do objeto deste Pregão. 

d) Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

9.3.1. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à 

proposta mais bem classificada. 

9.3.2. A inexequibilidade só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:  

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

9.3.3. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 70% (setenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.3.4. Não havendo a comprovação da exequibilidade da proposta, esta será desclassificada. 

9.3.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata. 

9.4. O (A) Pregoeiro (a) poderá convocar a licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

9.4.1.  O prazo poderá ser prorrogado pelo (a) Pregoeiro (a) por solicitação fundamentada e justificada 

feita pela licitante através do chat, formulada antes do final do prazo, e formalmente aceita pelo (a) 

Pregoeiro (a). 

9.5. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

9.6. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo (a) Pregoeiro (a), destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 



 
 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo (a) Pregoeiro 

(a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.6.1. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis 

à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao 

seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

9.7. O (A) Pregoeiro (a) poderá encaminhar, por meio do Sistema Eletrônico, contraproposta à licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.8. Também nas hipóteses em que o (a) Pregoeiro (a) não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.9. A negociação será realizada por meio do Sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 

licitantes. 

9.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o (a) Pregoeiro (a) verificará a habilitação da 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

 

 

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, fará a verificação de 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante Consulta Consolidada de Pessoa 

Jurídica do TCU, através do link (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/), a qual abrange as seguintes 

certidões e respectivos órgãos emissores: 

a) TCU - Inidôneos - Licitantes Inidôneos 

b) CNJ - CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade 

c) Portal da Transparência - CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

d) Portal da Transparência - CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

10. DA HABILITAÇÃO 

 



 
 

10.2. Constatada a existência de sanção/impedimento, o (a) Pregoeiro (a) considerará a licitante 

inabilitada, por falta de condição de participação. 

10.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo Sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, a licitante será convocada para encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

10.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

10.6. A verificação pelo (a) Pregoeiro (a) ou da entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos 

oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação. 

10.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

10.8. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em 

nome da licitante, com número do CNPJ e endereço respectivos. 

10.9. Os documentos para habilitação que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com 

data de emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da 

sessão deste Pregão, com exceção dos atestados de capacidade técnica e de demais documentos que não 

possuem prazo de validade. 

10.10. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 

cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital. Admitem-

se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração da proposta de 

preços. 

10.11. O (A) Pregoeiro (a) poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, 

para verificar as condições de habilitação das licitantes. 

10.12. A documentação solicitada neste edital poderá ser: 

a) Apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela 

Administração; 



 
 

b) Substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro 

tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei. 

10.13. Os documentos necessários à participação neste Pregão poderão ser solicitados em original ou 

por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo (a) Pregoeiro (a). 

10.14. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao (a) 

Pregoeiro (a), no Setor de Licitação, situado à Rua Cristino Ribeiro de Rezende,32 – Centro – Tapira/MG. 

 

10.15. DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 

10.15.1. As empresas interessadas em participar do presente certame deverão encaminhar, 

exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico (https://licitanet.com.br/) em campo próprio, os 

seguintes documentos, em vigor na data de abertura da Sessão Pública: 

 

10.16. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

10.16.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

10.16.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.16.3.  No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

10.16.4.  Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

10.16.5.  No caso de sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

10.16.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: Decreto de 

autorização; 

10.16.7.  Documento de Identidade e CPF do Proprietário e Sócios, se for o caso. 

10.16.8. Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

10.17. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

10.17.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ/MF; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 
 

10.17.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

10.17.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante 

mediante apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, emitida pela Secretaria 

competente do Município; 

10.17.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

mediante apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, emitida pela Secretaria 

competente do Estado; 

10.17.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 

da União ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais 

e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional; 

10.17.6. Prova de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS); 

10.17.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do Título VII -A da 

Constituição das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei no 5452, de 01 de maio de 1943. (CNDT 

expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho na Internet (http://www.tst.jus.br), de acordo com a Lei 

12440/11 de 7 de julho de 2011). 

10.17.8.  Alvará de Funcionamento, relativo ao domicílio ou sede da licitante; 

10.17.9.  Declarar que, conforme disposto art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estou 

ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei e em outras normas específicas para pessoa 

com eficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da 

minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação; (MODELO - ANEXO III, 

fundamento: art. 63, inc. IV da lei 14.133/2021). 

10.17.10. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 

de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

10.18. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 



 
 

10.18.1.  Certidão Negativa de Falência, recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101/2005), 

expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro 

do prazo de validade expresso na própria Certidão; caso não conste a data de validade na certidão, será 

considerado sua validade de 30 dias a partir da data de sua expedição. 

10.18.2.  No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma 

do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, 

comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

10.18.3.  Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

10.18.4.  No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial 

do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538/2015); 

10.18.5.  No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

10.18.6.  É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.  

10.18.7. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (hum) 

resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZAVEL A LONGO PRAZO 

        PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

 

SG = ATIVO TOTAL______________________________ 

        PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

 

LC = ATIVO CIRCULANTE  

        PASSIVO CIRCULANTE  

10.18.8. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 

considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou 



 
 

o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item 

pertinente. 

10.18.9. As licitantes deverão ainda complementar a comprovação da qualificação econômico-

financeira por meio de comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contáveis do último 

exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da 

data da apresentação da proposta. 

10.18.10. As licitantes deverão apresentar comprovação, por meio de declaração, de relação de 

relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade 

econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados com a Administração 

Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data da sessão pública de abertura deste Pregão, não é 

superior ao Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser atualizado na forma já disciplinada neste 

Edital. 

10.18.11. A declaração de que trata o item acima deverá estar acompanhada da Demonstração do 

Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social. quando houver divergência percentual 

superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita 

bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser apresentadas, 

concomitantemente, as devidas justificativas. 

 

10.19. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

10.19.1. Comprovação da condição de concessionária autorizada pelo fabricante, ou fabricante, 

que irá fornecer o veículo ao Município, de acordo com a Lei Federal nº 6.729/79 - LEI FERRARI.” 

10.19.2. Apresentação de no mínimo, 01 (um) ou mais Atestados de Capacidade Técnica, emitidos 

por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do 

Distrito Federal, ou ainda, por empresa privada, comprovando aptidão(ões) para o desempenho de 

atividade compatível e pertinente com o objeto da presente licitação, constando a boa qualidade dos 

produtos/serviços entregues e cumprido os prazos de execução/entrega, e, satisfatoriamente 

compatíveis com o objeto desta licitação. O atestado deverá conter nome, endereço e o telefone de 

contato do (s) atestador (es), ou qualquer outro meio com o qual o licitador possa valer-se para manter 

contato com a (s) pessoa (s) declarante (s). 

 



 
 

10.20. DAS DECLARAÇÕES: 

10.20.1. Declaração de que a empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com a 

Administração Pública ou suspensa do direito de licitar ou contratar com o Município de Tapira/MG, 

podendo ser utilizado o modelo do Anexo deste Edital; 

b) Declaração de que a empresa não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalhos 

noturnos, perigosos ou insalubres e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da Lei, podendo ser utilizado o modelo do Anexo VII deste Edital; 

c) Declaração atestando que a empresa licitante não possui em seu quadro societário servidor 

público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, podendo ser 

utilizado o modelo do Anexo deste Edital. 

d) Declaração de Enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), 

podendo ser utilizado o modelo do Anexo deste Edital. 

e) Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, podendo ser utilizado o modelo 

do Anexo deste Edital. 

f) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (Anexo do edital). 

g) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas (Anexo do edital). 

 

OBSERVAÇÃO: A licitante poderá utilizar a DECLARAÇÃO ÚNICA fornecida pelo Sistema do Licitanet, para 

suprir as declarações exigidas no item “10.20” acima.  

 

10.20.2. Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos apresentados 

apurada pelo (a) Pregoeiro (a), mediante simples conferência ou diligência, implicará na inabilitação da 

respectiva licitante podendo a autoridade superior, inclusive, proceder o envio dos documentos para o 

MPMG (Ministério Público do Estado de Minas Gerais), para apuração de prática delituosa, na forma da 

lei. 

10.20.3.  Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital. 



 
 

10.20.4. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências deste Edital. 

10.20.5. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

10.20.6. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.20.7. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 10.19.6 acarretará a 

inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

das licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

10.20.8.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) Pregoeiro(a) 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.20.9. Será inabilitada a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

10.20.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas neste Edital, a licitante será 

declarada vencedora. 

10.20.11. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou a licitante não atender às exigências 

para habilitação, o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 

de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 

10.20.12. O (A) Pregoeiro (a) poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível às licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

10.20.13. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

10.20.14. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 



 
 

10.20.15. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

10.20.16. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

10.20.17. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei Federal nº. 14.133/21, art. 64, 

e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

ATENÇÃO: Quaisquer documentos inseridos no sistema e não exigidos neste instrumento convocatório, 

farão parte dos autos do processo licitatório apenas à critério da Administração Pública. Tal medida visa 

a economicidade da Administração no consumo de materiais de expediente. 

 

 

 

11.1. A proposta final da licitante declarada vencedora deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico Licitanet, preferencialmente em formato 

PDF, e deverá: 

a) Obrigatoriamente, ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

b) Preferencialmente, conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 

c) A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e para fins de aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

d) Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, vinculam a Contratada. 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 



 
 

e) Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso. 

f) Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros. No caso 

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

g) A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

h) A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outra 

licitante. 

i) As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

OBSERVAÇÃO: A licitante vencedora poderá, caso queira, anexar a proposta final emitida pelo Sistema do 

Licitanet. 

 

 

 

12.1. Caberá recurso no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da 

ata, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro 

cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação; 

e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 

12.2. Caberá pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, 

relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 

12.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” anteriores, serão 

observadas as seguintes disposições: 

a) A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo 

para apresentação das razões recursais previstas neste capítulo será iniciado na data de intimação ou de 

12. DOS RECURSOS 



 
 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no 

§ 1º do art. 17 desta Lei, da ata de julgamento; 

b) O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

c) A apreciação dar-se-á em fase única. 

d) O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, 

se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua 

motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

e) O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

f) O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de 

intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

g) Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

h) Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

i) Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

j) O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.4. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.4.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.4.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.4.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.4.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase 

do procedimento licitatório. 

12.4.5. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na plataforma licitanet, 

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

 

 

13. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 



 
 

13.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 

d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

13.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 

tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 

responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

13.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 

superveniente devidamente comprovado. 

13.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados. 

 

 

 

14.1. Após a homologação do objeto desta licitação, será providenciado o Contrato Administrativo e a 

licitante vencedora será convocada para assinar e retirar uma cópia, podendo ainda a Administração 

efetuar o envio à licitante vencedora. 

14.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei Federal nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

14.3. A Administração convocará regularmente o licitante vencedor para assinar o termo de contrato 

ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento da convocação para assinar o Contrato Administrativo, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei. 

14.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito 

pela Administração. 

14.5. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os 

14. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 



 
 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições 

propostas pelo licitante vencedor. 

14.6. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, 

ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

14.7. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos previstos no presente 

instrumento, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 

edital, poderá: 

a) Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida 

a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

14.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total 

da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante. 

14.9. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação 

de remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento em consequência de rescisão contratual, 

observados os mesmos critérios estabelecidos nos itens anteriores. 

14.10. O prazo de vigência do Contrato é de 90 (noventa) dias contados da data de sua assinatura, na 

forma do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

14.11. O instrumento de contrato poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-

contrato nota de empenho de despesa, autorização de compra, considerando se tratar de entrega 

imediata, nos termos do inciso II do art. 95 da Lei 14.133/2021. 

14.12. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

 

 

15.1. Atendendo às exigências contidas no artigo 25 da Lei Federal nº 14.133/2021, a fiscalização e o 

gerenciamento da relação jurídica observarão o disposto no Decreto Municipal. 

15.2. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, o 

Fiscal de Contrato ou a Comissão de Fiscalização de Contrato, conforme o caso, dará ciência à Contratada 

15. DA FISCALIZAÇÃO 



 
 

para adoção das providências necessárias para sanar os vícios, defeitos e/ou incorreções verificadas, 

como medidas administrativas iniciais. 

15.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada 

por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do objeto, aí 

incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido 

pela lei civil. 

15.4. A Contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da contratação, caso 

o mesmo afaste-se das especificações do Edital, seus anexos e da proposta da Contratada. 

15.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal de Contrato ou da 

Comissão de Fiscalização de Contrato, conforme o caso, serão encaminhadas ao Gestor para adoção das 

medidas convenientes, na forma da lei. 

15.6. Caberá ao Gestor de Contrato o controle administrativo/financeiro necessário ao pleno 

cumprimento da contratação. 

15.7. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 

do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

15.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos, designados conforme o Decreto Municipal. 

15.9. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

15.10. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. 

15.11. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 

e saneadoras, se for o caso. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 



 
 

15.12. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

15.13. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

15.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

15.15. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

15.16. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 

e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 

de obrigações. 

15.17. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 

o caso. 

15.18. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

15.19. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

 

 

 

16. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 



 
 

16.1. Os pagamentos serão efetuados em até último dia útil do mês da entrega subsequente à entrega 

do veículo, através de transferência eletrônica na conta bancária da contratada, mediante apresentação 

do documento fiscal correspondente, devidamente atestadas pelo setor competente. 

16.2. A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do empenho estiver em total 

conformidade com as especificações exigidas pelo Município. 

16.3. O CNPJ da CONTRATADA constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 

apresentada no procedimento licitatório. 

16.4. Não haverá sob hipótese algum pagamento antecipado. 

16.5. As notas fiscais não poderão ter rasuras e deverão descrever corretamente o item, e o número de 

empenho, o número do processo de compras, dados bancários para depósito. 

16.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente 

até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-

se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

contratante. 

16.7. No caso de eventuais erros nos documentos apresentados pela contratada, este será a ela 

devolvido para verificação, contando-se novo prazo, para análise, aprovação e pagamento, a partir da 

data de sua reapresentação. 

16.8. A contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

 

 

 

17.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data 

do orçamento estimado. 

17.2. A CONTRATANTE poderá autorizar alterações no contrato que decorram ou não variações de seu 

valor, modificações de quantidade e prazo, mediante termo aditivo, observado o disposto na Lei nº 

14.133/2021 e suas posteriores alterações. 

17.3. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 

requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do 

orçamento estimado, pela variação do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por base 

a data da apresentação da propôs. 

17. DOS CRITÉRIOS DE REAJUSTE E ADITAMENTO 

 



 
 

17.4. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a 

eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º 

(décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e 

de acordo com a vigência do contrato. 

17.5. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo 

contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste 

adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 

17.6. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação 

que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, 

mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

17.7. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de 

dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado 

das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa 

remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

 

 

 

18.1. Os créditos necessários à cobertura da presente Licitação estão contidos no orçamento do 

Município de Tapira/MG correrão por conta da dotação Nº 022400 10 301 2269 2.0276 0000 339039, 

ficha 422 para o presente exercício e equivalente para exercícios posteriores. 

18.2 – Os pagamentos serão pagos única e exclusivamente via transferência bancária a crédito da contrata 

por via da conta registrada no Banco do Brasil, agência 0210-0 Conta Corrente Nº 80859-8 

 

 

 

19.1. O prazo de vigência do Contrato é de 90 (noventa) dias contados da data de sua assinatura, na forma 

do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

 

 

 

18. DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA E DOS RECURSOS 

19. DA VIGÊNCIA 

 

20. DAS PENALIDADES 

 



 
 

20.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações descritas 

no artigo 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e, ainda, de qualquer outro descumprimento de cláusula 

editalícia, contratual ou da legislação referente às licitações e contratações públicas.  

20.2 Na aplicação das sanções, conforme resultado apurado em procedimento administrativo, em que 

sejam oportunizados a ampla defesa e o contraditório, serão considerados os princípios da razoabilidade 

e proporcionalidade, a natureza e a gravidade da infração, os danos que o cometimento da infração 

ocasionar à Administração Pública, ao serviço e aos usuários, a vantagem auferida em virtude da infração, 

as circunstâncias gerais agravantes e atenuantes e os antecedentes do licitante ou contratado. 

20.3 Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, a Administração poderá aplicar ao Fornecedor 

as seguintes sanções previstas no artigo 156 da Lei nº 14.133/21: 

I – Advertência; 

II – Multa; 

III – Impedimento de licitar e contratar; 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

V – As sanções previstas nos incisos I, III e IV desta cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a do inciso II. 

20.4. A advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízo de monta à Administração; 

20.5. Pelo atraso na entrega dos produtos, por culpa imputada ao Fornecedor, e pela sua execução de 

forma incorreta, poderá ser aplicada multa, a ser determinada do seguinte modo, sem prejuízo de outras 

cominações cabíveis: 

I – Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso sobre a parcela que deverá ser 

entregue; 

II – 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos entregues com problemas técnicos, mais multa de 

0,33 (trinta e três centésimos) por cento ao dia se os produtos com problemas técnicos não forem 

substituídos em até 02 (dois) dias úteis, contados da data em que a Administração tiver comunicado à 

empresa a irregularidade; 

III –10% (dez por cento), por descumprimento de quaisquer das obrigações decorrentes do ajuste, que 

não estejam previstas nos subitens acima, a qual incidirá sobre o valor total do Pedido de Fornecimento 

emitido à favor do Fornecedor.  

20.6. Quando estipulados prazos parciais a multa será calculada pelo percentual correspondente ao 

prazo de entrega dos produtos, incidente sobre o valor do objeto entregue com atraso. 



 
 

20.7. Para os fins do subitem anterior consideram-se prazos parciais aqueles estabelecidos para entrega 

de parte dos produtos, objetivando a sua entrega antecipada. 

20.8. Os dias de atraso serão corridos e contados a partir da data de entrega prevista. 

20.9. A cobrança da multa será efetivada por desconto no pagamento das faturas, nas garantias ou 

ainda diretamente do Fornecedor. 

20.10. No caso de cobrança de multa diretamente do Fornecedor, esta deverá ser recolhida dentro do 

prazo de 03 (três) dias úteis a contar da correspondente notificação. 

20.11. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo de até 03 (três) anos, 

garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, a pessoa jurídica que praticar quaisquer atos previstos no nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

20.12. A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da lei 14.133/2021, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave  e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

20.13. As penalidades previstas de advertência, impedimento de licitar e contratar ou de declaração de 

inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa. 

20.14. Todas as sanções previstas no item 21.3 poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa e, 

na hipótese de cumulação, serão concedidos os prazos para defesa e recurso aplicáveis à penalidade mais 

gravosa.  

20.15. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente nos termos da legislação municipal 

pertinente.  

20.16. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação do Contratado de 

indenizar integralmente eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, que poderão ser 

apurados no mesmo processo administrativo sancionatório.  



 
 

20.17. As sanções aplicadas serão informadas ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

- CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, ou outro que vier a substituí-los, nos termos 

do artigo 161 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

20.18. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021 ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e a autoridade competente. 

 

 

 

21.1. A contratada deverá realizar a entrega por sua conta e risco de acordo com o estipulado no Anexo 

I deste edital: 

21.2. A entrega do bem licitado será de no máximo 60 (sessenta) dias, com possibilidade de aditamento, 

na forma da lei, após o recebimento da ordem de compra, expedida pela unidade de competente; 

21.3.  O referido prazo poderá ser dilatado ou suprimido, a critério exclusivo da CONTRATANTE, por 

solicitação da parte interessada, mediante análise e parecer do fiscal e gestor do contrato. 

21.4. Todo o bem fornecido será conferido no momento da entrega, e se a quantidade e/ou qualidade 

dos mesmos não corresponder às especificações exigidas, e não esteja de conformidade com o prospecto 

apresentado e aprovado, a remessa apresentada será devolvida para substituição ou adequações, no 

prazo máximo de 10 (dez) dias, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis; 

21.5.  O bem objeto deste edital deverá ser entregue acompanhado de nota fiscal eletrônica, ou seja, 

de acordo com a (Nota de Empenho/Ordem de Compra), constando o número da mesma, o valor unitário, 

a quantidade, o valor total e o local da entrega, além das demais exigências legais; 

21.6. O veículo deverá: 

21.6.1. Ser equipado com os itens de segurança exigidos por lei; 

21.6.2. Estar de acordo com as normas técnicas da ABNT, bem como as homologadas pelo 

PROCON/IBAMA; 

21.6.3. Atender aos limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções CONAMA nº 1, de 

11/02/1993, e nº 272, de 14/09/2000 e legislação correlata; 

21.6.4. Atender aos limites máximos de emissão de poluentes que estejam em conformidade com o 

Programa de Controle da poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE P7, conforme Resolução 

21. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DO OBJETO 

 



 
 

CONAMA nº 18, de 06/05/1986 e nº 315, de 29/10/2002, e legislação correlata, preferencialmente 

dotada de tecnologia que faculte a diminuição da emissão de gases e/ou substâncias poluente. 

21.6.5. O bem adjudicado deverá ser entregue na PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA - MG, localizado na 

Rua Cristino Ribeiro de Rezende, 32 – Centro – Tapira - MG, mediante Termo de Recebimento Provisório 

ou Definitivo, emitido pelos Responsáveis pela Fiscalização e Acompanhamento; 

21.6.6. O recebimento definitivo do objeto deste Edital, não exime o fornecedor de ser responsabilizado, 

dentro das penalidades previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, pela má qualidade que venha a ser 

constatada durante o uso, dentro do prazo de validade, do bem adquirido; 

21.6.7. A CONTRATADA obriga-se a entrega do bem a que se refere este Pregão Eletrônico de acordo 

estritamente com as especificações descritas na (Nota de Empenho/Ordem de Compra), sendo de sua 

inteira responsabilidade a substituição do bem e/ou serviço quando constatado não estar em 

conformidade com as referidas especificações, sem prejuízo das penalidades previstas. 

21.6.8. A empresa fornecedora oferecerá à Administração garantia do veículo de no mínimo 12 (doze) 

meses, contados da data do atestado de recebimento do objeto pela contratante. 

 

 

 

22.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Edital, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

22.2. A CONTRATADA deverá fornecer toda a documentação necessária exigida por órgãos normativos e 

executivos do Sistema Nacional de Trânsito (CONTRAN, CETRAN, DETRAN E DENATRAN) para 

regulamentação, registro e primeiro emplacamento do veículo no nome do município e responsabilizar-

se por todas as despesas referentes a emplacamento, licenciamento e seguro DPVAT (se houver) do 

veículo novo;  

22.3. Comunicar imediatamente eventuais atrasos na entrega do objeto, fundamentando 

justificadamente e documentalmente os seus motivos; para posterior análise da CONTRATANTE; ficando 

a seu exclusivo critério a aceitabilidade; independente de aplicação das penalidades previstas em lei; 

22.4. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

22.5. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

22. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 



 
 

22.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

22.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do Contrato; 

22.8. Responsabilizarem-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 

22.9. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto 

do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 

materiais nela empregados, nos termos do Artigo 119, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

22.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no Artigo 124, II, d, da Lei 

nº 14.133/2021; 

22.11. Manter durante toda a execução do Contrato todas as condições exigidas para a habilitação ou 

para a qualificação, nos termos do Artigo 92, inciso XVI, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

22.12. No ato do pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar a Certidão Negativa de Débitos Relativos 

a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; Certificado de Regularidade de Situação do FGTS 

e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste 

Município, a fim de comprovar sua idoneidade; 

22.13. No caso de empresas locais, deverá ainda ser apresentada a Certidão Negativa de Débitos 

Municipais; 

22.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato; 

22.15. O licitante vencedor do presente Pregão Eletrônico se obriga a prestar garantia dos produtos, na 

forma da Lei, que deverá ser especificada na proposta de preços, iniciando-se a partir da emissão do 

termo de aceite (Atestado) do produto. 

22.16. Acatar todas as demais condições e assumir as obrigações contidas neste edital. 

 

 23. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

 



 
 

 

23.1. São obrigações do Contratante: 

23.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato; 

23.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

23.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

23.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 

23.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021; 

23.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no certame; 

23.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento; 

23.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial, quando for o caso, para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

23.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive sobre eventuais pedidos de 

reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, e reclamações relacionadas à execução do 

presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

23.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

23.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

 

 

24. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 



 
 

24.1. O contrato poderá ser extinto nas situações previstas no art. 137 da Lei 14.133/2021, oportunidade 

em que deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 

 

 

 

25.1.  As condições relativas à aderência das PARTES à Lei Geral de Proteção de Dados estão 

discriminadas abaixo: 

25.2. É vedada a veiculação de publicidade acerca desta licitação, salvo se houver prévia autorização da 

Administração. 

25.3. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 

execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e criminal. 

25.4. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em 

especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução 

contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas 

decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

25.5. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais, morais, 

individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da execução 

contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados. 

25.6. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para a execução 

do objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como 

número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, cópia do documento de identificação, entre 

outros. 

25.7. As Partes declaram que têm ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se 

comprometem a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de 

proteger os dados pessoais repassados pela outra Parte. 

25.8. As Partes ficam obrigadas a comunicar a outra Parte em até 24 (vinte e quatro) horas qualquer 

incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, 

perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar 

as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

25. DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LEI Nº 13.709/2018 

 



 
 

 

 

 

26.1. As partes CONTRAENTES elegem o Foro da Comarca de Araxá/MG, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para a solução de qualquer pendência atinente a este 

contrato. 

 

 

 

27.1. É permitida a assinatura digital de documentos, declarações, proposta, contrato, ata de registro de 

preços, alterações contratuais mediante assinatura digital. 

27.2. A assinatura digital é gerada a partir do uso do Certificado Digital ICP-Brasil e tem o mesmo valor 

jurídico da assinatura manuscrita, garantido pela legislação brasileira. Para utiliza-la é preciso subir 

o documento em um portal de assinaturas e usar um Certificado e-CPF ou e-CNPJ. Nos casos em que 

o documento for assinado em nome de uma empresa, para assinatura digital ter eficácia jurídica, ela 

deve ser proveniente do Certificado do(s) representante(s) legal(ais), mencionado(s) no contrato 

social ou estatuto da empresa. 

27.3. A licitante que optar pela assinatura digital deve possuir certificado digital próprio. 

27.4. A licitante deverá informar a administração que assinará os documentos de forma digital, 

fornecendo o endereço para verificação da autenticidade da assinatura. 

27.5. O documento enviado a empresa no formato PDF ou outro equivalente para recolhimento da 

assinatura digital, deverá ser assinado no mesmo dia do recebimento, tendo em vista que o prazo 

previsto nesses documentos começa a correr da data da sua assinatura. 

27.6. Não é permitida no referente processo licitatório a assinatura digitalizada como forma de 

documento original, devendo os documentos digitalizados serem encaminhados os originais ou 

cópias autenticadas no prazo estabelecido neste Edital. 

 

 

 

28.1. Da sessão pública deste Pregão divulgar-se-á Ata no Sistema Eletrônico. 

28.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará o direito à contratação. 

26. DO FORO 

 

27. DA ASSINATURA DIGITAL 

 

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 



 
 

28.3. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

28.4. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

28.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á a do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de expediente na 

Administração. 

28.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

28.7. Em caso de divergências entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

28.8. O Edital estará disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: www.licitanet.com.br, 

http://www.tapira.mg.gov.br/. 

28.9. Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o (a) Pregoeiro (a) 

poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados. 

28.10. O (a) Pregoeiro (a), no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o 

certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que não 

contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto às licitantes, destinadas 

a esclarecer a instrução do processo. 

28.11. A participação da licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e 

condições inseridas neste Edital, bem como as demais normas legais que disciplinam a matéria. 

28.12. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a Administração, 

revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas do fato superveniente 

comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e 

fundamentado, disponibilizado no Sistema para conhecimento das licitantes. 

28.13. A Administração poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, de forma 

motivada, os prazos para recebimento das propostas ou para a sua abertura. 

28.14. Os casos omissos do presente pregão serão solucionados pelo (a) Pregoeiro (a) e pelas leis e 

decretos aplicáveis à espécie. 

http://www.tapira.mg.gov.br/


 
 

 

 

 

29.1. Compõem o presente instrumento: 

 

Anexo I - Termo de Referência e seus anexos; 

Anexo II - Declaração ME/EPP; 

Anexo III - Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação; 

Anexo IV - Declaração de Idoneidade; 

Anexo V - Modelo de Declaração que não possui em seu quadro societário servidor público 

da ativa; 

Anexo VI - Modelo de Proposta; 

Anexo VII - Declaração que a licitante atende o inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal; 

Anexo VIII - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social; 

Anexo IX - Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

Anexo X – Minuta de contrato. 

 

Tapira/MG, 18 de julho de 2024. 

Município e Tapira/MG 
18.140.806/0001-10 

MAURA ASSUNÇÃO DE MELO PONTES 
PREFEITA   

29. DOS ANEXOS 

 



 
 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. OBJETO 

Aquisição de um veículo motorizado de serviços para transporte de passageiros, com potência mínima 

do motor de 1.3 turbo 270, 185Cv de potência mínima capacidade mínima de carga de 750 KG 

capacidade mínima do tanque de combustível 55 litros, 0 Km, quatro portas contendo entre seus 

acessórios no mínimo, ar condicionado, direção hidráulica ou elétrica, vidros elétricos nas quatro portar, 

no mínimo 2 air bags, travas elétricas das portas, retrovisores elétricos, câmera de ré faróis de neblina, 

nos termos do Convênio 1231000706/2024, firmado entre o Município de Tapira/MG e a SEAPA/MG 

Secretaria de Estado de Agricultura Pecuária e Abastecimento de Minas Gerais 

 

1.1 DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

1.1.1. Para elaboração da sua proposta o licitante deverá considerar a especificação do item, conforme 

quadro abaixo: 

Item Descrição do produto Qtde Unid. Preço máximo 

01 veículo motorizado de serviços para transporte de 

passageiros, com potência mínima do motor de 1.3 turbo 

270, 185Cv de potência mínima capacidade mínima de 

carga de 750 KG capacidade mínima do tanque de 

combustível 55 litros, 0 Km, quatro portas contendo 

entre seus acessórios no mínimo, ar condicionado, 

direção hidráulica ou elétrica, vidros elétricos nas quatro 

portar, no mínimo 2 air bags, travas elétricas das portas, 

retrovisores elétricos, câmera de ré faróis de neblina 

01 Unid.  

 

1.1.2. Para fins de análise das propostas, o licitante deverá preencher os campos de marca, fabricante e 

modelo/versão (quando aplicável), de forma que possa ser verificado exatamente qual veículo está sendo 

ofertado. 

1.1.3. O não preenchimento dos campos com uma única marca, fabricante, modelo/versão (quando 

aplicável) e código do produto poderá acarretar a desclassificação do licitante na fase de aceitação por 

falta de objetividade. 

1.1.4. Os licitantes devem ofertar a quantidade total solicitada para cada item. 



 
 

1.1.5. Não serão aceitas propostas com valores superiores ao estimado pela Administração, sob pena de 

desclassificação na fase de aceitação. 

 

1.2. DA ENTREGA DO BEM LICITADO À CONTRATANTE 

 

1.2.1. A entrega do bem licitado será de no máximo 60 (sessenta) dias, com possibilidade de aditamento, 

na forma da lei, após o recebimento da ordem de compra, expedida pela unidade de compras 

competente; 

1.2.2. O referido prazo poderá ser dilatado ou suprimido, a critério exclusivo da CONTRATANTE, por 

solicitação da parte interessada, mediante análise e parecer do fiscal e gestor do contrato. 

1.2.3. Todo o bem fornecido será conferido no momento da entrega, e se a quantidade e/ou qualidade 

dos mesmos não corresponder às especificações exigidas, e não esteja de conformidade com o prospecto 

apresentado e aprovado, a remessa apresentada será devolvida para substituição ou adequações, no 

prazo máximo de 10 (dez) dias, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis; 

1.2.4. O veículo objeto deste edital deverá ser entregue acompanhado de nota fiscal eletrônica, ou seja, 

de acordo com a (Nota de Empenho/Ordem de Compra), constando o número da mesma, o valor unitário, 

a quantidade, o valor total e o local da entrega, além das demais exigências legais; 

1.2.5. O veículo deverá: 

1.2.5.1. Ser equipado com os itens de segurança exigidos por lei; 

1.2.5.2. Estar de acordo com as normas técnicas da ABNT, bem como as homologadas pelo 

PROCON/IBAMA; 

1.2.5.3. Atender aos limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções CONAMA nº 1, de 

11/02/1993, e nº 272, de 14/09/2000 e legislação correlata; 

1.2.5.4. Atender aos limites máximos de emissão de poluentes que estejam em conformidade 

com Programa de Controle da poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE P7, conforme 

Resolução CONAMA nº 18, de 06/05/1986 e nº 315, de 29/10/2002, e legislação correlata, 

preferencialmente dotada de tecnologia que faculte a diminuição da emissão de gases e/ou substâncias 

poluente. 

1.2.5.5. O bem adjudicado deverá ser entregue na PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA/MG, localizado na 

Rua Cristino Ribeiro de Rezende, 32 – Centro – Tapira-MG, mediante Termo de Recebimento Provisório 

ou Definitivo, emitido pelos responsáveis pela fiscalização e acompanhamento; 



 
 

1.2.5.6. O recebimento definitivo do objeto deste Edital, não exime o fornecedor de ser responsabilizado, 

dentro das penalidades previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, pela má qualidade que venha a ser 

constatada durante o uso, dentro do prazo de validade, do bem adquirido; 

1.2.5.7.  A CONTRATADA obriga-se a entrega do bem a que se refere este Pregão Eletrônico de acordo 

estritamente com as especificações descritas na (Nota de Empenho/Ordem de Compra), sendo de sua 

inteira responsabilidade a substituição do bem e/ou serviço quando constatado não estar em 

conformidade com as referidas especificações, sem prejuízo das penalidades previstas. 

 

2. DA MOTIVAÇÃO 

2.1. O Secretaria de Agricultura tem uma grande demanda de atendimento a produtores rurais, em 

visitas técnicas realização se simpósios, seminários, palestras e eventos voltados para o desenvolvimento 

do produtor rural, o que demanda contar um veículo que possa conduzir os servidores bem como 

transportar equipamentos necessários para o cumprimento de tarefas e/ou programações, a 

administração conta com veículos, entretanto veículos de passeio que não atendem as necessidades 

como um tudo  

2.2. A aquisição promoverá a independência e a mobilidade dos servidores com segurança e conforto, 

presando pelo seu bem estar  

2.3. Trará facilidade no manuseio e transporte de materiais equipamentos e utensílios até a zona rural, 

mesmo nos lugares mais afastados do perímetro urbano 

2.4. Se tratando de um veículo novo evitar-se-á gastos com manutenções corretivas, além de contar 

com a garantia de fábrica de 12 (doze) meses. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico, via internet, qualquer licitante que desenvolva atividade 

compatível e pertinente com o objeto e que comprove possuir os requisitos de habilitação exigidos pela 

Lei 14133/2021, as quais estão especificadas no edital convocatório. 

 

4. DO PAGAMENTO 

4.1. O pagamento será efetuado em conta vinculada, em até 30 (trinta) dias, contados da emissão da 

(Nota de Empenho/Ordem de Compra), juntamente com a apresentação da Nota Fiscal Eletrônica/Fatura 

correspondente ao objeto entregue e aceito. 



 
 

4.2. No ato de cada pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar a Certidão de Débitos Relativos à 

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; Certificado de Regularidade de Situação do FGTS 

e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste 

Município, a fim de comprovar sua idoneidade fiscal. Constatando-se alguma incorreção nestes 

documentos ou qualquer outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo será contado 

a partir da respectiva regularização; 

4.3. No caso de empresas locais, deverá ainda ser apresentada a Certidão Negativa de Débitos Municipais. 

4.4. Caso ocorra a qualquer tempo, a não aceitação do objeto e a não atestação de idoneidade da 

proponente, os pagamentos serão descontinuados e reiniciados após a correção necessária; 

4.5. A Prefeitura Municipal de Tapira/MG atestará através do responsável pela Secretaria solicitante e 

pelo Fiscal do Contrato, a aceitação do objeto na Nota Fiscal Eletrônica/Fatura, a ser emitida sem rasuras 

e em letra bem legível, no prazo previsto, após a entrega do mesmo. 

 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

5.1.1- A CONTRATADA deverá fornecer toda a documentação necessária exigida por órgãos normativos e 

executivos do Sistema Nacional de Trânsito (CONTRAN, CETRAN, DETRAN E DENATRAN) para 

regulamentação, registro e primeiro emplacamento do veículo no nome do município e responsabilizar-

se por todas as despesas referentes a emplacamento, licenciamento e seguro DPVAT(se houver) do 

veículo novo; 

5.2. Comunicar imediatamente eventuais atrasos na entrega do objeto, fundamentando justificadamente 

e documentalmente os seus motivos; para posterior análise da CONTRATANTE; ficando a seu exclusivo 

critério a aceitabilidade; independente de aplicação das penalidades previstas em lei; 

5.3. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

5.4. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada d 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

5.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 



 
 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

5.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do Contrato; 

5.7. Responsabilizarem-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 

5.8 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto 

do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 

materiais nela empregados, nos termos do Artigo 119, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

5.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no Artigo 124, II, d, da Lei 

nº 14.133/2021; 

5.10 Manter durante toda a execução do Contrato todas as condições exigidas para a habilitação ou para 

a qualificação, nos termos do Artigo 92, inciso XVI, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

5.11. No ato do pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar a Certidão Negativa de Débitos Relativos 

a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; Certificado de Regularidade de Situação do FGTS 

e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste 

Município, a fim de comprovar sua idoneidade; 

5.12. No caso de empresas locais, deverá ainda ser apresentada a Certidão Negativa de Débitos 

Municipais; 

5.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato; 

5.14. O licitante vencedor do presente Pregão Eletrônico se obriga a prestar garantia dos produtos, na 

forma da Lei, que deverá ser especificada na proposta de preços, iniciando-se a partir da emissão do 

termo de aceite (Atestado) do produto. 

5.15. Acatar todas as demais condições e assumir as obrigações contidas neste termo de referência. 

5.15. A empresa fornecedora oferecerá à Administração garantia do veículo de no mínimo 12 (doze) 

meses, contados da data do atestado de recebimento do objeto pela contratante. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO CONTRATANTE 



 
 

6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato; 

6.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

6.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 

6.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021; 

6.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no certame; 

6.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento; 

6.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial, quando for o caso, para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

24.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive sobre eventuais pedidos de 

reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, e reclamações relacionadas à execução do 

presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

6.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

7. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA A SER EXIGIDA NO EDITAL 

 

7.1. Comprovação da condição de concessionária autorizada pelo fabricante, ou fabricante, que irá 

fornecer o veículo ao Município, de acordo com a Lei Federal nº 6.729/79 - LEI FERRARI.” 

7.2. Apresentação de no mínimo, 01 (um) ou mais Atestados de Capacidade Técnica, emitidos por órgão 

ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito 



 
 

Federal, ou ainda, por empresa privada, comprovando aptidão(ões) para o desempenho de atividade 

compatível e pertinente com o objeto da presente licitação, constando a boa qualidade dos 

produtos/serviços entregues e cumprido os prazos de execução/entrega, e, satisfatoriamente 

compatíveis com o objeto desta licitação. O atestado deverá conter nome, endereço e o telefone de 

contato do (s) atestador (es), ou qualquer outro meio com o qual o licitador possa valer-se para manter 

contato com a (s) pessoa (s) declarante (s). 

 

8. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

8.1. O contrato deverá ter vigência de 90(noventa) dias, devendo, contudo, conter as hipóteses de 

prorrogação previstas na Lei nº 14.133/2.021. 

 

9. DO CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

9.1. A avaliação será realizada pelo Pregoeiro e equipe de apoio, sendo escolhido o MENOR PREÇO POR 

ITEM, conforme termos constantes no Edital e seus anexos. 

 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, serão adimplidas com recursos da 

seguinte rubrica orçamentária: 022400 10 301 2269 2.0276 0000 339039, ficha 422 

 

10.1 – Os pagamentos serão realizados em conta bancária do Banco do Brasil Agência 210-0 Conta 

Corrente Nº 80.859-8exclusiva para o comprimento desta aquisição 

 

11. RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS 

 

REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Agricultura de Tapira/MG  

GESTOR DO CONTRATO: Maria Rita Barcelos Lima 

FISCAL DO CONTRATO: Secretário Municipal Agricultura 

 

 

Denis Alexandre Cruvinel  
Secretário Municipal de Agricultura 

   



 
 

 

ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

 

 

AO MUNICÍPIO DE TAPIRA/MG 

 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09.012/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO 52/2024 

 

(NOME DA EMPRESA) ____________________, CNPJ/MF Nº________________, (ENDEREÇO 

COMPLETO) _________________________, declara, sob as penas da Lei, que está enquadrada como 

microempresa/empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/06, não havendo nenhum dos impedimentos previstos no §4º do Artigo 3º da LC 

123/06, alteradas pelas Leis Complementares 128/2008 e 147/2014, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências superiores. 

 

 

 

(Local) ______________, __ de _______________ de 2024. 

 

 

Nome da empresa CNPJ 
Nome do responsável da empresa RG e CPF  

Assinatura do responsável da empresa 

  



 
 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS HABILITATÓRIOS 

 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09.012/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO 52/2024 

 

Empresa ________________, com sede na Rua ______________, nº ___, cidade de __________, estado 

_________, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº __.___.___/____-__, em conformidade com o 

disposto no art. 63, I da Lei 14.133/2021, DECLARA que está apta a cumprir plenamente todos os 

requisitos habilitatórios exigidos no edital que rege o certame acima indicado. 

 

 

 

 

Local e data. 

 

Nome da empresa CNPJ 
Nome do responsável da empresa RG e CPF  

Assinatura do responsável da empresa 

. 

  



 
 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

[nome da empresa], [endereço completo], inscrita no CNPJ sob o nº [xxxxxxxxx], neste ato representada 

pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da Carteira de Identidade nº [xxxxxxxxx], inscrito no 

CPF sob o nº [xxxxxxx], para fins do disposto no Edital Pregão Eletrônico Nº xx/2024, DECLARA ao 

Município de Tapira/MG, sob as penas da Lei, que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com 

a Administração Pública, nos termos do inciso IV do artigo 156 da Lei 14.133/2021, bem como comunicará 

qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos para cadastramento, que venha alterar 

a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e econômico-financeira. 

 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.  

 

 

Local e data. 

 

 

 
Nome da empresa CNPJ 

Nome do responsável da empresa RG e CPF  
Assinatura do responsável da empresa 

 
  



 
 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI EM SEU QUADRO SOCIETÁRIO SERVIDOR PÚBLICO DA ATIVA 

 

[Nome da empresa], [endereço completo], inscrita no CNPJ sob o no [xxxxxxxxx], neste ato representada 

pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da Carteira de Identidade no [xxxxxxxxx], inscrito no 

CPF sob o no [xxxxxxx], para fins do disposto no Edital Pregão Eletrônico Nº 056/2024, DECLARA ao 

Município de Tapira/MG, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro funcional servidor público 

ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação e que não possui em seu 

quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de 

economia mista, em atendimento à vedação disposta no art. 18, XII da Lei 12.708/2012. 

 

 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 

 

 

Local e data. 

 

 

 

Nome da empresa CNPJ 
Nome do responsável da empresa RG e CPF  

Assinatura do responsável da empresa 

  



 
 

ANEXO VI  

MODELO DE PROPOSTA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09.012/2024 

Nome da Empresa:  

Endereço:  

CNPJ:  

Telefone  

E-mail  

Item descrição 
detalhada 

 

Quantidade  

Marca  

Valor Unitário:  

Valor total:   

 

Observações: 

a) A proposta está de acordo com as informações constantes no Anexo I (especificação e 

observações) deste edital. 

b). Deverá constar o nome, cargo, CPF e RG do responsável que irá assinar a Autorização de Fornecimento 

proveniente desta licitação. 

c) Prazo de entrega ÚNICA: até 60 dias, sob pena de multa por atraso, contados a partir da assinatura 

da Ordem de Fornecimento. 

d) A proposta apresentada neste certame será considerada válida por 60 (sessenta) dias, a contar da 

data da Sessão Pública do Pregão, sendo que as empresas que consignarem prazo inferior terão a sua 

proposta desclassificada. 

 

Local e data. 

Nome da empresa CNPJ 
Nome do responsável da empresa RG e CPF  

Assinatura do responsável da empresa 

Identificação e assinatura do representante legal da empresa na última folha e rubrica nas demais. 

 

  



 
 

ANEXO VII  

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE 18 ANOS 

 

 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09.012/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO 52/2024 

 

 

A empresa ___________________, inscrita no CNPJ n°__. ___. ___/____-__, por intermédio de seu 

representante legal o (a) Sr.ª(a). _____________, portador (a) da Carteira de Identidade nº 

______________ e do CPF nº _____________, DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da 

Lei nº 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (). * 

 

 

Local e data. 

 

 

Nome da empresa CNPJ 
Nome do responsável da empresa RG e CPF  

Assinatura do responsável da empresa 

  



 
 

ANEXO VIII  

DECLARAÇÃO SOBRE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA OU REABILITADOS 

 

 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09.012/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO 52/2024 

 

 

Declaro, para os devidos fins, que a empresa _________________ cumpre as exigências de reserva de 

cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas, nos termos do art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

 

Local e data. 

 

 

Nome da empresa CNPJ 
Nome do responsável da empresa RG e CPF  

Assinatura do responsável da empresa 

  



 
 

ANEXO IX 

DECLARAÇÃO DE QUE SUAS PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPREENDEM A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS 

PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS 

 

 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09.012/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO 52/2024 

 

 

Declaro, para os devidos fins, que a empresa _________________ possui aptidão financeira para a 

execução do CONTRATO e que a sua PROPOSTA DE PREÇO compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

 

Local e data. 

 

 

Nome da empresa CNPJ 
Nome do responsável da empresa RG e CPF  

Assinatura do responsável da empresa   



 
 

ANEXO X 

 

MINUTA DO CONTRATO Nº XX/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 52/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09.012/2024 

 

Pelo presente contrato administrativo, de um lado O MUNICÍPIO DE TAPIRA, através da Prefeitura 

Municipal de Tapira, Estado de Minas Gerais, inscrito no CNPJ nº 18.140.806/0001-40, com sede na Rua 

Cristino Ribeiro de Rezende, Nº 32, Centro em Tapira - MG, denominado CONTRATANTE, neste ato 

representado pela Prefeita Municipal, Exma. Sra. Maura Assunção de Melo Pontes, brasileira, casada, 

portadora do CPF n° 489.096.296-49 e do RG n° M- 3.070.398, residente e domiciliada nesta cidade, 

doravante denominado contratante e a Empresa (QUALIFICAÇÃO COMPLETA), doravante denominada 

CONTRATADA, têm entre si justo e contratado, com inteira sujeição à Lei Federal nº 14.133/2021, em 

razão da licitação, PROCESSO ADMINISTRATIVO 52/2024, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09.012/2024 , as 

cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 

CLÁUSULA 1ª - DO OBJETO |VALOR CONTRATUAL |RECURSOS FINANCEIROS 

1.1. Constitui objeto deste contrato um veículo zero quilômetro; BI combustível; quatro portas; câmbio 

manual; direção elétrica ou hidráulica; motorização mínima 1.0 ou 1.3; capacidade mínima para 5 

ocupantes. 

1.2. Pela aquisição constante na Cláusula Primeira, o contratante pagará à contratada o valor global de 

R$ (...). 

1.3. A despesa decorrente da contratação do objeto desta licitação correrá à conta dos recursos 

constantes das dotações orçamentárias abaixo especificadas: 022400 10 301 2269 2.0276 0000 339039, 

ficha 422 

 

CLÁUSULA 2ª - RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO 

2.1. A fiscalização de todas as fases da entrega será feita pelo CONTRATANTE, por intermédio do 

Secretário Municipal de Agricultura– gestor do contrato e por fiscal do contrato, designado pela 

contratante, com autoridade para exercer em nome do CONTRATANTE toda e qualquer ação de 

orientação geral, controle e fiscalização, obrigando-se o FORNECEDOR a facilitar, de modo amplo e 

completo, a ação do fiscal.  



 
 

2.2. A fiscalização será exercida no interesse do CONTRATANTE e não exclui e nem reduz a 

responsabilidade do FORNECEDOR, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua 

ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.  

2.3. A Fiscalização poderá determinar, a ônus do FORNECEDOR, a substituição dos materiais julgados 

deficientes ou não conformes com as especificações definidas, cabendo ao FORNECEDOR, providenciar a 

troca dos mesmos no prazo de até 05 (cinco) dias.   

2.4. O fiscal do contrato comunicará ao FORNECEDOR, por escrito, as deficiências porventura verificadas 

no fornecimento, para imediata correção. 

 

CLÁUSULA 3ª - CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE 

3.1. No recebimento e aceitação do objeto serão observadas, no que couber, as disposições contidas no 

Termo de Referência, no Edital de Licitação e na da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA 4ª - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

4.1. O prazo de vigência da contratação será de 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogado nos termos 

da Lei 14133/2021 e demais disposições legais correlatas aplicáveis à matéria. 

 

CLÁUSULA 5ª - FORMA DE PAGAMENTO 

5.1. Os pagamentos serão efetuados em até o último dia útil do mês da entrega do produto, através de 

transferência eletrônica na conta bancária da contratada, mediante apresentação do documento fiscal 

correspondente, devidamente atestadas pelo setor competente, unicamente pela conta corrente 

cadastrada no Banco do Brasil, Agência 0210-0 Conta Corrente Nº 80.859-8 

5.2. A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do empenho estiver em total 

conformidade com as especificações exigidas pelo Município. 

5.3. O CNPJ da CONTRATADA constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 

apresentada no procedimento licitatório. 

5.4. Não haverá sob hipótese algum pagamento antecipado. 

5.5. As notas fiscais não poderão ter rasuras e deverão descrever corretamente o item, e o número de 

empenho, o número do processo de compras, dados bancários para depósito. 

5.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente 

até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-



 
 

se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

contratante. 

5.7. No caso de eventuais erros nos documentos apresentados pela contratada, este será a ela 

devolvido para verificação, contando-se novo prazo, para análise, aprovação e pagamento, a partir da 

data de sua reapresentação. 

5.8. A contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

 

CLÁUSULA 6ª - CRITÉRIO DE REAJUSTE 

6.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data 

do orçamento estimado. 

6.2. A CONTRATANTE poderá autorizar alterações no contrato que decorram ou não variações de seu 

valor, modificações de quantidade e prazo, mediante termo aditivo, observado o disposto na Lei nº 

14.133/2021 e suas posteriores alterações. 

6.3. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 

requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do 

orçamento estimado, pela variação do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por base 

a data da apresentação da propôs. 

6.4. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a 

eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º 

(décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e 

de acordo com a vigência do contrato. 

6.5. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo 

contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste 

adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 

6.6. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que 

as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante 

comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

6.7. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de 

dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado 

das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa 

remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 



 
 

 

CLÁUSULA 7ª - FORMA DE FORNECIMENTO  

7.1. Para fornecimento dos produtos, o Município de Tapira-MG emitirá Ordem de Compra à empresa 

CONTRATADA. 

7.2. A forma de entrega deverá observar as condições descritas no Termo de Referência, bem como as 

contidas neste Edital e no Contrato. 

7.3. O item deverá ser entregue no local indicado pela contratante, no prazo máximo de 60 (sessenta) 

dias, devendo a contratada arcar com todas as despesas diretas e indiretas incidentes sobre a operação. 

 

7.4. O referido prazo poderá ser dilatado ou suprimido, a critério exclusivo da CONTRATANTE, por 

solicitação da parte interessada, mediante análise e parecer do fiscal e gestor do contrato. 

7.5. Todo o bem fornecido será conferido no momento da entrega, e se a quantidade e/ou qualidade 

dos mesmos não corresponder às especificações exigidas, e não esteja de conformidade com o 

prospecto apresentado e aprovado, a remessa apresentada será devolvida para substituição ou 

adequações, no prazo máximo de 10 (dez) dias, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis; 

7.6. O bem objeto deste edital deverá ser entregue acompanhado de nota fiscal eletrônica, ou seja, de 

acordo com a (Nota de Empenho/Ordem de Compra), constando o número da mesma, o valor unitário, 

a quantidade, o valor total e o local da entrega, além das demais exigências legais; 

7.7. O veículo deverá: 

7.7.1. Ser equipado com os itens de segurança exigidos por lei; 

7.7.2. Estar de acordo com as normas técnicas da ABNT, bem como as homologadas pelo 

PROCON/IBAMA; 

7.7.3. Atender aos limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções CONAMA nº 1, de 

11/02/1993, e nº 272, de 14/09/2000 e legislação correlata; 

7.7.4. Atender aos limites máximos de emissão de poluentes que estejam em conformidade 

com Programa de Controle da poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE P7, conforme 

Resolução CONAMA nº 18, de 06/05/1986 e nº 315, de 29/10/2002, e legislação correlata, 

preferencialmente dotada de tecnologia que faculte a diminuição da emissão de gases e/ou 

substâncias poluente. 

7.7.5. O bem adjudicado deverá ser entregue na sede da Contratante, situada na Rua Cristino Ribeiro 

de Rezende, NC 32, Centro na cidade de Tapira/MG, mediante Termo de Recebimento Definitivo, 

emitido pelos Responsáveis pela Fiscalização e Acompanhamento; 



 
 

7.7.6. O recebimento definitivo do objeto deste Edital, não exime o fornecedor de ser responsabilizado, 

dentro das penalidades previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, pela má qualidade que venha a ser 

constatada durante o uso, dentro do prazo de validade, do bem adquirido; 

7.7.7. A CONTRATADA obriga-se a entrega do bem a que se refere este Pregão Eletrônico de acordo 

estritamente com as especificações descritas na (Nota de Empenho/Ordem de Compra), sendo de sua 

inteira responsabilidade a substituição do bem e/ou serviço quando constatado não estar em 

conformidade com as referidas especificações, sem prejuízo das penalidades previstas. 

7.8. A data e horário de entrega deverão ser previamente agendados com o Secretário e Fiscal 

Responsável pelo Contrato. 

 

CLÁUSULA 8ª - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1 Obrigações da CONTRATADA: 

8.1.1. A CONTRATADA deverá fornecer toda a documentação necessária exigida por órgãos normativos 

e executivos do Sistema Nacional de Trânsito (CONTRAN, CETRAN, DETRAN E DENATRAN) para 

regulamentação, registro e primeiro emplacamento do veículo no nome do município e responsabilizar-

se por todas as despesas referentes a emplacamento, licenciamento e seguro DPVAT (se houver) do 

veículo novo; 

8.1.2. Comunicar imediatamente eventuais atrasos na entrega do objeto, fundamentando 

justificadamente e documentalmente os seus motivos; para posterior análise da CONTRATANTE; ficando 

a seu exclusivo critério a aceitabilidade; independente de aplicação das penalidades previstas em lei; 

8.1.3.  Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

8.1.4. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do Contrato; 



 
 

8.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078/1990). 

8.1.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou 

de materiais nela empregados, nos termos do Artigo 119, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

8.1.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no Artigo 124, II, d, da Lei 

nº 14.133/2021; 

8.1.10. Manter durante toda a execução do Contrato todas as condições exigidas para a habilitação ou 

para a qualificação, nos termos do Artigo 92, inciso XVI, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

8.1.11. No ato do pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar a Certidão Negativa de Débitos Relativos 

a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; Certificado de Regularidade de Situação do FGTS 

e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste 

Município, a fim de comprovar sua idoneidade. 

8.1.12.  No caso de empresas locais, deverá ainda ser apresentada a Certidão Negativa de Débitos 

Municipais; 

8.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato; 

8.1.14. O licitante vencedor do presente Pregão Eletrônico se obriga a prestar garantia dos produtos, na 

forma da Lei, que deverá ser especificada na proposta de preços, iniciando-se a partir da emissão do 

termo de aceite (Atestado) do produto. 

8.1.15. Acatar todas as demais condições e assumir as obrigações contidas neste termo de referência. 

8.1.16. A empresa fornecedora oferecerá à Administração garantia do veículo de no mínimo 12 (doze) 

meses, contados da data do atestado de recebimento do objeto pela contratante. 

 

8.2. Obrigações do Contratante: 

8.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato; 

8.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 



 
 

8.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 

8.2.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021; 

8.2.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no certame; 

8.2.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento; 

8.2.8. Cientificar o órgão de representação judicial, quando for o caso, para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.2.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive sobre eventuais pedidos de 

reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, e reclamações relacionadas à execução do 

presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

8.2.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA 9ª – DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

 

9.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações descritas 

no artigo 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e, ainda, de qualquer outro descumprimento de cláusula 

editalícia, contratual ou da legislação referente às licitações e contratações públicas.  

9.2. Na aplicação das sanções, conforme resultado apurado em procedimento administrativo, em que 

sejam oportunizados a ampla defesa e o contraditório, serão considerados os princípios da razoabilidade 

e proporcionalidade, a natureza e a gravidade da infração, os danos que o cometimento da infração 



 
 

ocasionar à Administração Pública, ao serviço e aos usuários, a vantagem auferida em virtude da infração, 

as circunstâncias gerais agravantes e atenuantes e os antecedentes do licitante ou contratado. 

9.3. Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, a Administração poderá aplicar ao Fornecedor 

as seguintes sanções previstas no artigo 156 da Lei nº 14.133/21: 

I – Advertência; 

II – Multa; 

III – Impedimento de licitar e contratar; 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

V – As sanções previstas nos incisos I, III e IV desta cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a do inciso II. 

9.3.1. A advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízo de monta à Administração; 

9.4. Pelo atraso na entrega dos produtos, por culpa imputada ao Fornecedor, e pela sua execução de 

forma incorreta, poderá ser aplicada multa, a ser determinada do seguinte modo, sem prejuízo de outras 

cominações cabíveis: 

I – Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso sobre a parcela que deverá ser 

entregue; 

II – 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos entregues com problemas técnicos, mais multa de 

0,33 (trinta e três centésimos) por cento ao dia se os produtos com problemas técnicos não forem 

substituídos em até 02 (dois) dias úteis, contados da data em que a Administração tiver comunicado à 

empresa a irregularidade; 

III –10% (dez por cento), por descumprimento de quaisquer das obrigações decorrentes do ajuste, que 

não estejam previstas nos subitens acima, a qual incidirá sobre o valor total do Pedido de Fornecimento 

emitido à favor do Fornecedor.  

9.4. Quando estipulados prazos parciais a multa será calculada pelo percentual correspondente ao 

prazo de entrega dos produtos, incidente sobre o valor do objeto entregue com atraso. 

9.5. Para os fins do subitem anterior consideram-se prazos parciais aqueles estabelecidos para entrega 

de parte dos produtos, objetivando a sua entrega antecipada. 

9.6. Os dias de atraso serão corridos e contados a partir da data de entrega prevista. 

9.7. A cobrança da multa será efetivada por desconto no pagamento das faturas, nas garantias ou 

ainda diretamente do Fornecedor. 



 
 

9.8. No caso de cobrança de multa diretamente do Fornecedor, esta deverá ser recolhida dentro do 

prazo de 03 (três) dias úteis a contar da correspondente notificação. 

9.9. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo de até 03 (três) anos, 

garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, a pessoa jurídica que praticar quaisquer atos previstos no nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

9.10. A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da lei 14.133/2021, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave  e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

9.11. As penalidades previstas de advertência, impedimento de licitar e contratar ou de declaração de 

inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa. 

9.12. Todas as sanções previstas no item 21.3 poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa e, 

na hipótese de cumulação, serão concedidos os prazos para defesa e recurso aplicáveis à penalidade mais 

gravosa.  

9.13. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente nos termos da legislação municipal 

pertinente.  

9.14. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação do Contratado de 

indenizar integralmente eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, que poderão ser 

apurados no mesmo processo administrativo sancionatório.  

9.15. As sanções aplicadas serão informadas ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

- CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, ou outro que vier a substituí-los, nos termos 

do artigo 161 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

9.16. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021 ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e a autoridade competente. 



 
 

 

CLÁUSULA 10ª – CESSÃO E SUBCONTRATAÇÃO 

 

10.1. A CONTRATADA não poderá ceder e/ou subcontratar o presente contrato, no todo ou em parte, a 

nenhuma pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA 11ª – DOS CASOS OMISSOS 

 

11.1.  Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base nos dispositivos do 

edital, termo de referência e Lei 14.133/2021, Decreto Municipal nº 10/2022 c/c Decreto Municipal nº 

15/ 2024, Lei Complementar 123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2008 e 147/2014 e ainda 

a Lei nº 8078, de 11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor) e demais disposições legais vigentes e 

pertinentes à matéria. 

 

CLÁUSULA 12ª – DAS ALTERAÇÕES 

 

12.1. Serão incorporados a este contrato, mediante TERMOS ADITIVOS ou APOSTILAMENTOS, quaisquer 

modificações que venham a ser necessárias durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas 

pela CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA 13ª – CONHECIMENTO DAS PARTES 

 

13.1. Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem como 

dos demais documentos vinculados ao presente contrato, notadamente o edital e termo de referência, 

declarando saber que as cláusulas neles entabuladas vinculam as partes. 

 

CLÁUSULA 14ª - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E DO REGIME JURÍDICO 

 

14.1  Fazem parte integrante deste contrato, independente de transcrição, as condições estabelecidas 

na licitação respectiva e as normas contidas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 



 
 

CLÁUSULA 15ª - DA PUBLICIDADE. 

 

15.1 Fica definido que será dada publicidade do presente contrato no órgão oficial do Município de 

Tapira/MG, em cumprimento ao disposto na Lei Federal nº 14133/2021. 

 

CLÁUSULA 16ª - DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 

16.1 As partes obrigam-se, a atuar no presente contrato em conformidade com a legislação vigente 

sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a 

matéria, em especial, a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), e, em 

hipótese de descumprimento, aplicam-se as sanções previstas na LGPD. 

16.2 As partes comprometem-se a restringir o acesso aos Dados Pessoais decorrentes do presente 

contrato aos (às) servidores (as) e/ou colaboradores envolvidos na prestação do serviço constante na 

Cláusula Primeira - Do Objeto, assim como dos serviços decorrentes desse, com atuação condicionada ao 

conhecimento prévio e estrita observância das obrigações e condições acordadas nesta cláusula.  

16.3 As partes comprometem-se a armazenar Dados Pessoais em banco de dados seguro, protegidos 

por usuário e senha, e, quando em meio físico, devidamente armazenados, com controle e registro de 

acesso, devendo ser armazenados pelo tempo necessário, conforme diretrizes das áreas competentes, 

sendo observadas as hipóteses de conservação conforme art. 16 da LGPD. 

16.4 As partes comprometem-se a notificar a outra parte, em até 05 (cinco) dias úteis a partir do 

conhecimento do incidente, sobre qualquer ocorrência de vazamento de Dado Pessoal que esteja sob sua 

guarda, assim como tomar as medidas razoáveis para investigar, remediar e mitigar os efeitos do 

Incidente. 

16.5 As partes comprometem-se a não auferir lucro, sob nenhuma hipótese ou propósito, por meio de 

compartilhamento de dados pessoais, o qual deverá ser previamente autorizado, nos termos do inciso 

XVI do artigo 5º da LGPD, advindos da presente relação contratual.  

16.6 A CONTRATADA realizará operações de tratamento de Dados Pessoais advindos da relação com a 

CONTRATANTE, inclusive a transmissão, distribuição e transferência junto aos setores da CONTRATADA 

responsáveis pela realização das etapas de contratação, execução, controle e fiscalização do contrato, 

não sendo compartilhados com terceiros, salvo se solicitados por autoridades competentes ou por 

determinação legal ou, ainda, quando autorizado pela CONTRATANTE ou em defesa de seu legítimo 

interesse. 



 
 

 

CLÁUSULA 17ª - DO FORO 

 

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Araxá, Estado de Minas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas e/ou 

procedimentos relacionados com o cumprimento deste contrato. 

 

E por estarem de acordo com as condições estabelecidas, assinam o presente contrato em duas vias de 

igual teor e valor, na presença de duas testemunhas. 

 

 
Tapira/MG, xx de xxx de 2024. 

 
 

MUNICÍPIO DE TAPIRA 
CNPJ: 18.140.806/0001-40 

CONTRATANTE. 
 
 
 

(XXXXXXXXXX) 
CONTRATADA 

 
 

 
TESTEMUNHAS 
1:_________________________________; RG:____________________________________; 
 
2:_________________________________; RG:____________________________________; 
 


